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RESUMO 

Este estudo busca identiiicar a contri'bui@o da Pactuaq& de Indicadores de Sairde para a 
Gesth local, considerando a p q ç ã o  dos Gestores bdsecretários Municipais de Saúde. 
A inzpianta@o desta pelo Minjstério da Saúde (MS) iniciou no aw de 1999 e 
renova-se a cada ano, envolvendo atores dos setores públiws da saúde a nivel fedeLal, 
estadual e municipal. Todas as portarias e orientaç8es publicadas pelo W é r i o  da Saúde e 
Secretaria Estadual da Saúde (SESIRS) que dispõem sobre o pacto de indicadores, sejam elas 
referentes a padwqh da Atenção Bgsica (SISPACTO) ou da Vigilfincia em Saúde 
(Vigilhia EpidemioEógka, Sanitária e Ambientsl) referem-se h pactuação wmo m a t o  
de mnitoramento e av- das ações e &ços de saúâe. O referencial teórico aborda um 
breve Wnco da Saúde no Brasil, na sequêmia a gestão e o Sistema de Saúde; a pacturaFiio 
de dicadom e a Iegis]aFão; a avauação e o planejamento na h de saúde, h a b n d o  com 
os conceitos de ixifoma$es, dados e indicadores suas caracteristicas e classificaçh. Esta 
pesquisa realizou-se no período de julho a agosto de 2004, possui caráter qualitativo, 
descritivo e expbratório em sua trajet6rh de comtru@o. Os d o s  desta pequka 
mostram que a i n i p ~ ~  da pachiação de bdhdores teve relevante contribuição para a 
gestão locaL O conhecimento da realidade da saíide da população através de números 
influenciando ao planejamento/replanejmmto das @es contr i iu  pwa a tomada de decisão. 
As discussões para avaliar o trabaIho desenvolvido em zls metas pEictuadas 
aconteceram com a participação das equipes, gestores, Conselhos Municipais de Saúde e a 
comunidade. A atuãção do gestor e da equipe na busca das metas pactuadas ficou evidente. A 
pactuação contribuiu para ampliar o conhecimento sobre a saúde da ppulaç%o, conhecer 
p a r â m t m s  para avaliar os serviços e a comtm$o da série histórica. Amplia@o do 
c o n h e c ~  sobre inforniação em saiide e a construção dos indicadores. Houve 
q-eh $o dos dados informados pelo município nos diversos sistemas de 
mfoma@b. A amplia@o dos conhecimentos contrí'buiu para que as metas hssem dehidas 
oom mais s e m  Os gestores locais de saítde estão preocupados com a vbahçâo do 
repasse de recursos hawebs  com o atingir das metas e consideram que o contexto 
~ n O m i C 0  influencia diretamente sobre o resultado dos indicadores de saúde, 
prhiphmte  em municípios de pequeno porte (menores que 5.000 habitantes). A pac- 
de indicadores aedou na uthqão de indicadores para o p l a n e t o  e avaIiaçãD dos 
d ç o s  iocais de saúde. Os atores envolvidos neste processo foram eshuhdos a buscar 
conthumente os melhores resultados; as metas pactuadas nortearam as co- 
para a tomada de decisão e ~~ mudaqas ws serv ips  e avanços no sistema Esta 
pesquisa a m h m u  o entendirraento de que o p2araejrimwnto em indicadores cria 
a p o s s i ~  de iny,htação e wnduçilo de a@es com mais objetividade e permite a 
measurar o desempenho drts equips e do gestor. 

Pahvr~s-chave: Pachqão - hdidores de saúde - Gestores - Ateqão Bgsica, 
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A pesquisa quabtiva ms mobiliza M e  a indagações e descobertas da reztlidade 

que nunca se esgota, fazendo uma c o m b ' ~  entre teorias e prPiticas, Com atitudes e 
. . práticas de constante busca, a pesquisa 6 um pmxsso intrrnsecamente inacabdo e 

pmmente. 

Inchiir-se no processo, sentir-se ator 6 utna tedêmia, principalmente rio setor &de, 

pela inciusüo na agenda geral de terrias como univediqAo, participação social, qualidade, 

descentralização, padm$b, cidadania, integridade, acolhimnto, hmmk$o,  

medo, vigilaacia, reformas, inovações, planejamento e avaliação. 

Esta mmgdb é unia oportunidade de reconstnição do conheckwmto, discussão do 

~ s s o  do fazer na gestão de SisEems e Serviços de Saúde, na questão de pesquisa e 

consíderarado a imphmtaç& de novas estratégias peim esferas federais e estaduak 

registrar a c o n t r i i  da pactuação de iudicadores para a gestaio local, consEderando a 

dos Gestores Locais ou Secretsrios Municipais de Saúde da 17" Coordenadoria 

Regional de Saúde (CRS). 

Pactuar indicadom &h c o ~ e m m t e  a todos os atores envolvidos neste 

processo, sejam eles pro%sionais, gestores ou usuários, uma vez que na sua rotina não estava 

posto o phwjamento e rephmjmmto de Ws, nem a avaliação com objetivos e metas a 

serem atingidas em deteminado periodo. 

Considera-se que os dicadom de saúde são medidas que servem para adiar uma 

sihiação de saikle e a execução das @es de saúde. No caso do processo de pactuação 

embrkam-se r e d t d o s  das @es de cada ator indivictualmene e da equipe, existido uma 

zona nebulosa que gera q u e s t i o ~ t o s  quanto resporisabilidades coletivas desse 

processo. Afbram assim qu&ommmtoq g d o  conflitos que, muitas vezes, exigem 

mudanças na cultura diviáual e coletiva. 



Um conjunto de Estores deve ser considerado quando se desenvolve avdiqão da 

situaqão de saúde de urna população. Assim, considerar o envolvimento dos diferentes atores 

no processo, a disponibilidade de infornqões com qualidade e em grande riirmero deve 

contribuir para que dadoslindicadores de saúde sejam sempre analisados num contexto global. 

Nesse estudo apresenta-se a primeira parte do referencial teórico, considerações sobre 

Sistema Nacional de Saúde, senindo como histórico para a introduç& do tem pactuação de 

indicadores de saúde. Na seqthcia discute-se a iegisiagão relacionada h pxtm$o de 

indicadores, ge- e transferências de recursos, e apresentam-se c o n s i d e ~ s  sobre os 

conceitos de informação, indicadores de saúde, dados e sua interligação com o campo da 

epidemioiogia. 

A seguir, descreve-se o percurso metodológico desenvolvido para a realiuição desta 

pesquisa que teve como base a leitura, a reflexb, a aplicq& de entrevista semi-estruturada, 
. . somando-se a prática do k e r  da pesquisadora como Enfermeira Sanrtarista que participou 

desde a ; n P l a n w  da estratégia de pactuagão de indicadores, iniciada em 1999, -fazendo 

parte da Secretária Municipal de Saúde e a partir de 2001 como integrante da equipe de 

pactuação da 178 Coordenadoria Regional de Saúde (CRS). 

Finalizando, são a p r e d  as categorias emergentes da pesq* suas anáhes e as 

considerações h s .  

UFRGS 
Escola de Administração - Biblioteca 



1.1 A CONSTRUÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE S A ~ E  NO BRASIL 

A realidade de hoje e o futuro do Sistema de Saúde não está descolada dos 

acontecimentos hist6ricos que envolveram o setor saúde no Brasil e no mundo. 

O sistema de saúde do pais vem sofrendo constantes mudanças desde o século 

passado, acompanhando as transforrqões econômicas, socioculturais e políticas da 

sociedade. 

As inquietudes geradas pelos corditos entre práticalteoria, entre o mesmo e o 

d e d o  de mudar o fazer, sem um espelho para olhar, de- os prolksionais, usu4rios e 

gestores na estmhira@o de sistemas locais de saúde, criando novas estruturas e organbmdo 

novos serviços na paiferia do sistema, com características mais próximas do sonhado, não 

como ilha mas como projeto de mudança. 

O texto Constituciod aprovado em 1988, contemplando as expectativas de 

sanhistas e d o s  que se mobiüzavam de norte a sul do país, foi o resultado concreto do 

processo de mudança, de democratização, caracterizado peb deslocamento do poder 

praticamente exçlusivo por vánas décadas centralizado no Estado. Esta trajetbria levou ao 

renascimento da sociedade civil que teve a capacidade de se articular num movimento social 

-10 e impctante, pela motivaçk e expressão dos diversos atores sociais envolvidos, 

Os atores sociais agem movidos pela converghcia entre interesse e valor. O 
interase indica a posigão ou intenção do ator. O valor por sua veq considera 
a importância que um ator confere ao tema, tendo em vista os objetivos que 
persegue. O valor depende também do impacto da inclusiio do tema na 
agenda política, e dos desenvolvimentos demmtes, sobre o ptrim8nio (ou 
a distribuiHo de poder) politico e econômico, ~ognitivo e organizativo do 
ator e dos seus aparentes. A motivação, por sua vez, resulta da converghcia 
do interesse e do valor. (MiSOCZKI, 2002, p. 46). 



Antecedendo a aprovaçk do texto constitucional, que foi wnstniido no seio da VILI 

C o ~ ~  Nacional de Saúde, forte crise permeava o setor saúde, e se manifestou pela 

inefikia, ifiiquida.de e descontentamento popular em relação aos serviços de saúde. 

A ineficácia dos sewips de saúde nessa epca  pode ser observada, acompdado-se 

o crescimento dos custos, chegando ao equivalente de 8% do produto murmdial, determinada 

peb crescimento incontrolável dos custos da atenw m8dica alicqado no modelo &co 

hegemonico. Os serviços de saúde se tomam ineficientes ao concentrar seus gastos em 

qões (procedimentos) que resultavam em baixo impacto sobre a saúde da coletividade. 

A ineficácia é percebida também na hha de correspond6fl~ia entre o crescente 

aumento dos gastos e o impacto &e as condiç6es sanitárias das populações 

Trabalhos feitos por Sandier e Schieber & Poullier em pais= desenvol- 
vidos, demonstram que os gastos ger apito em Saúde r#i período de 1960- 
1986, em média mais que duplicam. Enquanto isso, a esperança de vida ao 
nascer, w mesmo peri& A e x w o  do Japão, não c- proporcional- 
mente ao incremento destes gastos. (MENDES, 1996, p. 16). 

A iniqitidade 6 urn fenanmo niundial e vai se d e s t a r  na forma com se distri im 

os recursos da saúde, que se concentrani mais nas regiões onde estão localizadas os recursos 

materiais, humanos, e a tecnologia (ce ntralizsda) e destinando às regibes pobres (periféricas) 

um menor volume de recursos. 

Em 1990, o Ministkio da Saúde repassa recursos As mac&ões para 
at+o arnbdatorial da seguinte forma: Norte, 4,1%; Nordeste, 17,0%; 
Sudeste, 59,3%, Sul, 14,8% e CentmOeste, 4,8 %. A região pobre do Vale 
Jequitinhonha em Minas Gerais teve em 1994 um gasto per eupita de R$ 
0,80 em ah@o ambulatorial e a região Sul rica teve R$ 8,00, isto é, dez 
vezes mais. (MENDES, 1996, p. 17). 

O descontentamento popular generalizado é demonstrado por pesquisas de opinião 

redhdas em 1990, em 10 países do primeiro mundo, demonstrando não ocorrer c o r r e m  

entre satisfrição do w&io e gastos per capita em saúde, e que em quase todos os países a 

sais- situava-se abaixo de 50%, atingindo valor de 10% nos EUA e 12% na 1- 

A crise da saúde, notadamente universal e de grande consenso, é permeada pela 

trajetória e -es focalizadas em cada pais, mas também pelo modo de ateoçgo médica 

que era hegdnico a nfvel mundial. O que nos d e 6  é reconhecer a c o m p l ~ e  que se 

*e ao percorrer esta trajet6ria com oihar dtidimencional. 



Considera-se que os mdelos de saúde em suas trajetbria têm como pano de fundo a 

detemhaçáo econ6mica e a concepção de saúde que pm&i  a sociedade naquele momento, 

e determinam a forma das armes que são consü-uídas para dar sustentqão ao modelo. 

No h a l  do s é d o  XDC, no contexto do B d  Colhnia, as quest6es ~ l a c i o d a s  i 

saúde eram tratadas pela Polícia Médica, na qual o doente era condenado h exchisão, e o caos 

na organhç& das cidades, soniarado-se hs p r d r k  condiçih s d k k q  resultavam em das  

taxas de mortalidade idhtii e geral, aiém de uma baixa expectativa de vida. As doenças 

mfscto-co~osas caracterizamse como epidmias, atingindo um conjunto importante de 

p0p-a 

O Brasil, no século XX, construiu polilicas de saúde que se camcterhram 

Ecamente peb S m t a m m  . . de Campanha na década de 60, peb modelo MBdico- 

Assjstef~~ial Privativista na década de 70, e no h a l  âa década de 80 pelo modeb vigente até 

hoje, SUSISistema Complementar (Privativo). 

O Mistério da Saúde é criado em 1953, quando as teorias que davam sustenhqão 

modelo de saúde baseavam-se na unicaddade, e as organizações c+ nesta época 

tinham por objetivo quebrar a relaçilo agentehospedeiro, com inspiração mrlztarista 
.. . 

para 

gestão com forte o o n c a í q k  de d w S m  e com mkmenqb nos corpos individuais e sociais. 

O sistema de saúde era voltado ao saneamento dos espqos de circul@b das 

mercadorias exportáveis, ao controle e h erradicsàção das doenças que poderiam prejudicar a 

exportação para entender As necessidades da ecoaomia brasileira que estava heada 

predomhantemerrte na monocultura do café voltada A exportação. Progressivamente ocorre o 

desiocamato das açúes campanhistas para o modelo IMedico-&encial cerrtrado m, 

atendimento do indivíduo, com ações curativa, especkhda e assistemialista. A teoria que 

dava sustentação a este modelo continuava sendo a da medicina curativa. 

O modelo m8dico-assistencial akeqado na teoria da Medicina Curativa tinha como 

caacterídcas principais: o privikgiamento das prkticas medicas curativas, individdidaq 

assistencialistas e especializadas, . . 
orienta& para a lucratividade, articulado com a indústria 

internacional de mâhmentos e equipamentos, levando ao prhikgiammto do produtor 

privado e i capitalização dos grupos prestadores deste servip. 



O acirramento da crise social no inicio da d h d a  de 80 deteriorou as cowões de 

vida, ocorrendo uma queda acentuada do poder aquisitivo da população, somado a esta 

d d a d e  de descontentamerito popular. A democratiq4.o e rearticuhqh dos Sindicatos, as 

eleições para prefeitos e governadores e o advento das Diretas Já ampliam os espaços de 

disputa no campo das propostas e i d d k .  

O Brasil, na d h d a  de 80, foi palco de grandes cenários políticos e de participag& 

social marcante, tais como a luta pelas Diretas Já, escoIrtluniversidade pública, direito à 

previdencia para tdmbadoras mais, sa~de  pública, eleição da Assembléia Nacional 

Constituinte, encontros e d e s t a ç õ e s  de m o ~ â o  nacional de trabdhadores e 

tddhdoias nirais, lutas estas que permavam por todos os Estados, classes sociais, 

chegando às ruas em manifestações públicas gigantesca  

A reahqtro da VI11 Conferência Nacional de Saiide, em 1986, com propostas 

estmturantes para a formação do Sistema Único, período no q d  atores sociais se articulam, 

debates ocorrem em palcos espalhados por todo o território nacional, formados por 

sindicalista, proksionaiç, militantes políticos, estudantes e universitsyios, religiosos, 

trabahadores, agindo motivados pela convergencia de interesse e valor que o terna e o evento 

sign8cavam naquele determinado momento, ou seja, a inclusão do tema na agenda polftica 

naciorial 

O Movimento Sanitário ganhou corpo e expressh sendo muito si@cativo do ponto 

de vista politico, de nmo- e de articulação nacional que, na contram30 da história 

mundiai, aprovou na Constituição de 1 988, ocorrendo mudanças estmturantes para o s'ktem 

de saúde. 

A Constituiçh de 1988 foi escrita e aprovada no esgotamento das forças dos 

movimentos sociais, resultante das propostas reestruturantes aprovadas na plenária da VI11 

Conferência Nacional de Saúde, 'kepresentativa e que culminou com mais de 4.000 

participantes dentre os quaii 1 .O00 delegados." (RELATORIO FINAL DA 8" CNS, 1986). 

O novo Sistema Nacional de Saúde deverá reger-se peh seguintes 
princípios: - dacentralização na gestão dos servitps; - Integraliaafio das 
qk, superando a dicuimnia preventiv~urativo; - unidade na coduçiio 
das poiíticas setoriais; - regimdiqão e hierarquiqão das unidades 
prestadoras de servip; - participação da popuiação, atravk de suas 
eaiklab rqremtativas, na formulagão da política, no planejamento, na 



gestão, na execução e na avaiiago das a* de saúde; - fortalecimento do 
papel do município; - introduçiio de práticas altanativas de assistência á 
saúde no âmbito dos serviços de saade, possibilitando ao usuário o direito 
demociático & escolher a teraguticri preferida. de suas entidades sobre a 
reformulaçElo do Sistema Nacional de Saúde. (RELATÓNO FINAL DA &" 
CNS, 1986). 

O Sistema h c o  de Safide, regulamentado em 1989, representou a fóm institucional 

com um novo padrão de protsção sociai, pois d6m da universalizaç~o do acesso, o SUS 

propbs descentrahçk, gestão iuiica, participação da população e integralidade da atenção, 

antes assegurada apenas aos segmentos da populsi@o incorporada ao mercado f o d  de 

tramo.  

Segundo Misoczki (2002), um conjunto de medidas foi apresentado aos países pobres 

e com dividas externas, reformas do Estado baseada rio Consenso de Washington, e sob a 

égide de que as reformas são necessárias para minimizar a crise, muitos paises em 

d e s e n v o l ~ t o  que desejam reduzir a magnitude de seu desmesurado setor estatal devem 

comder prioridade máxima As privatizações. Nos Estados Unidos e na Inglaterra, Reggan e 

Tatcher se elegem e no Brasil inicia-se a era de Coiior. 

No inicio da década de 90, as mdda  relacionadas a reforma do Estado são colocadas 

em prática com demissões de funcionários públicos, caça aos marajás, privatizãções, corte de 

30% dos recursos das políticas sociais, denúncias por Vsnos setores da sociedade, de que os 

representantes do Estado estavam semindo aos interesses internacionais das políticas de 

reajuste econ&nico e minimizaça do Estado, objetivando pagar a divida exteraa, os 

movimentos sociais novamente se articulam e manifesta@es públicas no país levam o 

congresso a votar pelo impeachment. 

O SUS se manteve nesta década por estar garantido na Constituição. Neste período, 

várias foram as Uivestidas para retirar do texto constitucional a universalidade, que 6 uma das 

questões estnrhrrantes do Sistema de Saúde. Justi6cativas diversas eram utdbdas, 

problematizadas sob os aspectos de &o dispor de recursos para atender a todos, criando 

critérios de vulnerabilidade, permeatiilizados por superficiais e isoladas discursas de que os 

recursos destiriados estavam privilegiando o setor complementar e os cortes no orçamento das 

políticas sociais. No h a l  da década as reformas continuam direcionadas para o estado 

irrúiimo, voltado às privati7açaes, quando o Estado recuperava as empresas e as repassava par 

leiióes ao setor privado. 



A krte mo- plltica que caracterizou a década passada, associada aos avarmpos 

na orgmkqão popular e a reiteração de eleições democi.8ticas e livres explicam grande parte 

dmks avanços e a manutenção de espaps já conquistados. 

O Estado rmecessita de grandes investimentos para mdemizaç8o de seus setores, sob a 

égide de que as mdanps nos prinaeiros anos trariam tempos dSceis e após haveria 

recupemgio e crescimento. Um problema adicional foi o aumento vertiginoso da pobreza 

neste h a J  de Secuto, em que a concentração da riqueza pemieia a sociedade e problematizri 

ainda IiJais o campo das p o b  sociais, que aumenta a demarada. 

Deve-se ressaltar que o novo contexto econômico lesa a polftica sociai, mas não 

nece ssariamene a destrói. As meiras diversas pelas quais os Estados têm as 

d&culdades mostraram que a necessidade d encontrar caminhos adequados A d d a d e  

s b g t h  de cada um, o que pode ocorrer na esfera da politica e mediante acordos entre os 

interessados. 

Em 1993, o BIRD lança a política de aijuste (segunda geração) como uma "fiice 

humana" e os governos têm que apresentar uma agenda social com u m  política centraiizztda 

na pobreza com dktribuiç30 & cestas básicas, aterqh básica, clinica hhsím É neste 60 

que surge o PACSFSF que, para d o s  estudiosos, está sendo interpretado com a 
. .  . 

mmma@o do Estado na saúde. Porém, não se pode esquecer que no Brasii, em r d o s  

municípios, Agentes C o ~ o s  de Saúde (volutltBnos) atuavam sob as estruturas dos 

movimentos populares o que, para a época, foi u m  fomia de romper com o modelo vigente 

(MISOCZKI, 2002). 

A agenda soca resultante desse processo é regida pela privath@áo, focdimqh e 

dcxmbdhgão, entendida como repoisse de atividades e respo11~8bilidades aos municípios e 

não na justa medida de recuisos hmeiros. 

Estudos desta épca  mostram que 6,5% da renda naBdia das f a d h  eram gastos em 

saúde, e a expectativa da medicina privada era de que consumidores do setor público 

arigmim para o setor privado, na proporção de 32 &es em 1989 para 60 d h k s  em 

2000. Porém, em 2000, os consumidores da medicina privada eram 33 milhks, o- 

que o SUS mateve a sua demanda e que a população não migrou para o setor privado 

(PASCHE, 1999). 



O caráter universal da crise na saúde é origin8no do esgotamento do modelo medico 

privatisia, assistemia1 e desconcentrado, caracterizado pela centralização mmiativa, 

para 6rgãos regionais e para os municípios de &idades pré-definidas, 

eliminação ou diminuição do poder decisiirio dos deparhmntos e programas em nivd 

centmi, permahh de ações I ' ' ' , isolamento institucional. 

A c o n i p i e ~  de construir um Sistema Nacional de Saúde tem d h n m í k s  poutkas 

que se apresentam no ambiente demodico em &te constante, no qual diferentes atores 

sociais participam e são portadores de projetos diversXcados. 

As dmiensões ideoldgica e temológica tamiiém estão presentes. A dimensão 

tecnológica abrange a comq$o ampliada do processo saiide-doença, com nitido &ter de 

mudançrt de padigma d r í r i o .  A dimensão tecnológica exige a ut&a@o do conhecimento 

e de técnicas da produção para sua implemntat@ coerente com pressupostos que o 

refkencii. 

Segundo Negri e Giovami (2001), as frmções revrtalizadas . . da Saúde Púbiica a d v h  

da reconhecknto de que os seniços m8dicos têm um impacto muito W o  em 

detemidas situações de súde que d#em de p0Iít . i~~~ públicas nitersetoriais como 

ed*, habitação, gereiçk de e v g o s ,  agi- 

Os dedos  e exigências & desencadeando um processo de descobertas de novas 

fonrias de gestão que já não estão hitadas As unidades mais complexas. Vgrias experZmias 

no campo da atenção prhária estão em cmo no contexto âa MimEcipahçSo da Saúde, 

que são hrmas de k x i b i i  administrativa conduibs pelos municípios, com 

terceinZaçã0 (mopemiws), co-gestão c0 munit8iia (Asscpciação de Mercadores, Fundação 

Municipal de Saúde), e inicia-se um processo de discwdo sobre m b ç â o  de parcerias, 

pubhlpúblico, p6bli~01privado. 

As novas formas de ge- podem comtituir-se em fows identikáveis de mudamp 

com um víés histmtivo de gestiío colegiada. Estão surgindo de forma aleatória e ganhando 

espaço e vão, possiwImente, se incorporar dentro do aparento do Estado. 

O século XX esth marcado pela priniazia da heterogenicidade e da difi=rença, com 

progressivas mudanqas e redefitiiçd.es de funqiies do Estado, pemmdas pela disputa de 



mikipbs atores. TmMm d m o  pelas novas formas de oqan@& e mobibqh dos 

diversos gnrpos m h i s  na hrta em defesa dos seus mtemses coletivos voMm a 

melhoriade codi@a de vida, tddho ,  SducagZh, saúde, h, etc. 

Hoje, o d e d o  esti em todos os atores assumkm o ''patemkmio" ao sistema. 

Observa-se que os brasileiros que gzinlmam com o SUS estão destituídos de vez política e 

social, não estão organizsidos, o que conta poum no jogo politico e na fi,maç& de o*, 

z h m p a m  cidadania ria wúde mas perrrianeceram subcidadãos políticas, poucos lha 

escutam e k dão ouvidos, portanto, os ganhadores são na sua maioria silenciosos. 

DesenhÉi-se o futuro com um importante exercício que ajuda a pensar melhor no que 

h hoje, a situar-se diante das tendências constniidas no passado e dos & d o s  wlocaâos 

no presente. 

Atualmente, traMha-se com cenSirios e construção de alternativas com lewmtammtos 

& hipóteses a serem rejeitadas ou não pela sucessão de &tos e processos econômicos, 

polfticos e sociais. 

1.2 A GESTÃO E O SISTEMA DE S A ~ E  

A descmtdhçW p o b  e adrmnistratnta 
. . 

das riçõm e s-s pfibbs de saúde 

com direqib única em cada &&a de governo d u m  das diretrizes mais importante do SUS, 

sendo c o n s i d d  o preoCípio norteador deste sistenm Ela gera mudanças &mtur& pwra o 

setor e surgem os gesto= W S d s  Municipais & Saúde, com m-ia pública 

de o~~ do setor, mas até hoje com autonomia limitada, principhmte por não 

ter acuntecido a reforma tríbut8tia, mantendo os recursos centmbdos. 

A descentdkçh @dica também & r i i  competências p ú b b  entre diversas 

entidades admhktmtiw com âmbito pr6prio de atribuiges territoriais e fiincionais e com 

diversos p u s  de autonomia de gestão. 

A publicaq% da Lei 8.689, de 27/07/93, que dispõe sobre a extmção do INAMPS, 

desencadeia a retomada da estratégia de descentralização que fortalece o Ministério da Saúde 

a dvel federaI, e as Secretárias Estaduais de Saiide a ntwl estadual Essas ÍmtMis passam e 



ter mais poder e o comando Úniw mais força, t a m b  muitas Secretarias Munici* de 

Saúde são criadas. 

A Constituição aprovada em 1988 concretizou legalmente SUS. No artigo 196, 

capítulo 111, art. 9, há o registro de que a direção do SUS é única exercida em cada esfera do 

governo. No âmbito da União pelo Ministério da Saúde, nos Estados e no Distrito Federal 

pelas Secretarias Estaduais de Saúde, e no âmbito municipal pelas Secretarias Municipak de 

S d e  (BRASIL, 1988). 

A publica@o da Lei 8.080/90, que dispõe sobre as condifles de promoqão, proteção e 

recuperação da saúde, sobre a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, 

no seu a o  18 descreve sobre aç6es de controle e avaliagão do gestor munic@ Enf5tiz.a 

ainda no parágrafo 1°, artigo 36, que o gestor municipal é o principai responshvel pela 

execuç& dos serviços e a@es de saúde, disp6e que o planejamento e os planos de saúde, com 

suas progr-ões que devem ser ascendentes. Estes artigos são suporte â proposta da 

Pactua@o Regional dos Indicadores da Atenção Básica (BRASIL, 1990). 

A publica@o da Lei 8.142í90, que disfle sobre a participação da comunidade na 

gestão do SUS, também dispõe sobre as transferências intergovernamentais de recursos 

h e i r o s  na área da Saúde e cria critérios como o p d  epidemiologico, a programqão dos 

serviços e a participação orçamentária dos d c i p i o s ,  dispõe sobre as bthcias  colegiadas 

que são as Confer&icias de Saúde e Conselho de Saiide em cada esfera do governo. Esta lei, 

juntamente com a Lei 8,080/90, se transforma em referencial estnitumnte do SUS (BRASIL, 

1990). 

Em 1991, a publicqão da primeira Norma Operaciod Básica (NOB) tem por 

objetivo colocar em operação as Leis Orgânicas 8.080 e 8.142, de 1990, e cria critérios para 
. - 

transferência de recursos federais, para os Estados e municipios; cria as Unidades de 

Coberhira Mulatoria1 (UCA), cria tambern o Conselho Municipal de Saúde (COMUS) e o 

Fundo Municipal de Saúde (F'MS), e estipula a apresentação do Plano Municipal de Safide e 

do Relatbrio de Gestão Local anualmente. 



A crk@ da UCA representa a continuidade de pagamento aos rrainicipios por 

produção de serviços independente da qualidade. Na avaliação eram considerados a 

quantidade de procedimentos executados e o acesso A população. 

A MOB 01/93 teve por objetivo disciplinar o processo de descmtdhçk  da gestiio 

das ações e seniços de saúde. Nek o Governo Federal prop6e três modalidades de gest2[o: a 

incipiente, a parcial e a semiplenoi, cada uma dessas formas de gestão traz especihdas 

competências de planejamento, controle e avalia@o a nível municipal. Pode-se aikmar que 

esta norma trouxe instnimentos e procedimentos com vistas a ampliar as questões de gestão e 

efetivar o comando único do SUS (BRASIL, 1993). 

Através da NOB 01193, ao habihar d c i p i o q  a condição de gestão sem4,lena 

proporcionou ao gestor local maior autonomia para a organiqb do Sistema local de Saúde e 

ao mesmo tempo maior responsabilidde com os resuhados de suas ações. TamWm foi 

r e t o d o  o processo de descentralizaçh (BRASIL, 1993). 

Em 1996, 4 publicada a NOB 01/96, com o objetivo principal de promover e 

comzidar o exercício da função do gestor da Atenção h Saride dos Municipios, por p i e  do 

poder PúbIico Municipal e do Distrito Federal. Esta NOB dispõe sobre habilitação dos 

Municipios a dois tipos & gestão, considerando os compromissos assumidos pelo Gestor 

Municipal perante o Gestor Estadual e Federal, sendo elas: a Plena da At- B k i a  (PAB) 

e a Gestão Pleraa do Sistema Municipal (BRASIL, 1996). 

Me-e a habihç% a uma destas modalidades de gestão o município recehá a 

transferência regular, a autonomia dos r e c m s  do PAI3 ho, e PABVS (PAB), a vigiiâacia 

sanitária, as ações básicas de Vigilância Epidemiológica e do controle de doenças será o PAB 

d v e L  Registre-se que os municípios são incentivados atrav6s do repasse financeiro pelo 

PAI3 variável em forma de incentivo a implantar em seus territórios programas do Ministério 

da Saúde. 

A No- Operaciona1 & Assistência A Saúde (NOAS 01/02) dispõe sobre a 

habilitação ao Piso da Atenqão Básica Ampliada (PABA) e h Gest& Plena do Sistema 

Municipal Ampliada (GPMSA). Essas habilitações ampliam a responsabilidade do município 

em re- aos sen;çOs de Atençiio Bás i i  prestados para a sua populaç2[o. Destaca-se, nesta 



nomia, três estratégias articuladas, que podem ser assim resumidas: o fortalecimento da 

capacidade de gestão do SUS, a regionahzação e organhqão da assistência, e a revi& de 

critérios para a habilitação nos dois tipos de g& propostos. 

Todos os entrevistados para efethqão deste trabõiTho d o  Gestores -s 

Municipais de Saúde de m m k i p b s  habilitados h modalidsade de Gestão P h  da Aten* 

Básica Ampliada. 

Motta registra que os gestores 

[...I ex- uma função tensa e smfhnk, que tem menos a ver com 
~~~ir~~daemterred#ifmee,maiscombuscarumatriIhaabeirei 
da areia movediça ou com atravessar um rio cheio de p i m h .  Vivem 
-i& parii adotar H* de curto prazo na busca de r e c m  e 
soluçixs de problemas, porem os resultados de seu trabalho s6 pdan ser 
avaliadoB a longo p m .  (2000, p. 21). 

1.3 A PACTUAÇÃO DE INDICADORES E A LEGISLAÇÃO 

A pactua$& de indicadores introduz no h a l  da década de 90 a utilização da 

epidemiologia como imtmmmto de avaliação e m n i t o ~ o  dos sistemas locais, d o  

que a legiswo já contemplava a sua utihção, como se pode obsemar a seguir. 

A Lei no 8.080, capítulo 2, art. 70, item VII, dispõe sobre uma das d k ü k s  do SUS, a 

utilização da epidemiologia para o estabe-to de prioridades, a alocação de recursos e a 

orhtaçao programiitica (BRASIL, 1990). 

Todas as Portarias publicadas peb Ministério da Saúde, desde 1999 aié 2004, que 

díspõem sobre o pacto de indicadores da atenção b8sica (SISPACTO), epidemiobgia e 

controie de doenças (PPI), e da v@ância em saúde, referem-se A pcictuaç8o como o 

hshmmto de monitorammto e av-o das ações e servhps de saúde. 

O refido pacto é a base para avztuaç8o dos Municípios e Estados quanto a adequaçb 

da condição de gestw. Busca-se avançar no sentido de uma pctua@o articulada, onde a 

~ n m  de Mtegralidade da atengão m i a  o planejamento das ações e interv-es de 

d e  (BRASIL, 2001). 



Em 1999, a Portaria do Gabinete do Ministro do Mnktério da Saúde (GM.MS) no 832 

registra as instruções para pactuaçks dos indicadores da Ateqão Básica da Saúde referente 

aos Prograirias de Agentes Comunitários de Saúde e Saúde da Família. Esta pactuação foi 

realizada com municípios que já desenvolviam estes programas ou que tinham interesse de 

iniciar ou ampliar o processo. Os gestores foram orientados para que participassem da 

pactwqão iniciando no ano a execução das aq6es previstas, Nessa Portaria consta uma tista de 

17 indicadores relacionados ao PACSPSF, ressaltando-se ainda que o não cuqrhento das 

metas pactuadas poderia ficdtar a pactuação no ano 2000. 

Em 2000, a psctuação de indicadores apresentou como inovadora a inchisão de 15 

indicadores relacionadas à Atenção Básica e foi estendida a todos os municípios habilitados a 

condição de Gestão da Atetlção Básica ou Gestrio Plena do Sistema Municipal. O processo de 

pactuaqk na 17" Coordenadoria Regional de Saúde compreendeu a avakqb da pactuação do 

ano anterior e a redkaqb com representantes dos municipios da pactuação, de-o metas 

a serem atingidas durante o ano, considerando os indicadores propostos. 

f ara o ano de 2001, a Portaria no 723 do GMIMS registra que o pacto dos indicadores 

da Atengh Básica constitui instrumento m c i o d  de monitoramento e avaliação das q 6 e s  e 

serviços de saúde referente a Atw Básica e serve como base para a comhqão do processo 

de qualincação da Gestão municipai (BRASIL, 200 1). 

A Nota Técnica sobre a pactuqão que acompanha a portaria anterior registra que o 

pacto expresso em temos de compromisso servirá de base para o processo de adh$o  de 

Atenção Básica com vista à imple~entaçáo da NOAS / SUS 1 01 / 2001, e t w r n  l o c d b  o 

iradicador no tempo e no espaço, conceitua-o e registra o método de cálculo, interpreta e 

inforrna referenciais e parâmetroq orienta sobre o uso e as limitaçdes quanto ao indicador, 

indica a fonte de h f o ~  e agrupa os indicadores em seis eixos, sendo eles: reduqão da 

mrtaiidade infsrnttil e m a t a  controle de do- e agravos; melhoria da geao,  do acesso 

e da qualidade das @es e serviços; reorientação do modelo assktencid e descenimhqáo; 

capacitação dos trabalhaâores de saiide das equipes da atenção básica e a implementaqão de 

hsthcias regionais de controle social. 

As Portarias sobre as pactuwes desde 2001 registravam indicadores chamados de 

priacipais, OS quais indisc-nte deveriam ser pactuados pelos nninicipios, os 



comp- ou opcionais eram pactuados quando de interesse do município, tambem 

havia q q o  para que o município incluisse indicadores de seu interesse. 

Percebse que a utilizaçk de indicadores epidemiológicos está fazendo parte do 

elem de requisitos n o d o s  para as transferencias de recursos das instâncias fed& para 

as estaduais e municipais. 

O processo de pactuação de indicadores é realizado a n d n t e ,  sendo que na 17" 

Coordenadoria Regiod da Saúde no ano de 2001 houve mudanças na operacionalb@ do 

processo de pactuação, entre as quais podemos citar: organização de uma equipe para 

operacionaIizar a pactuaçiro, capacitago da equipe regiod para discus&o sobre os 

indicadores e suas várias hterfaces, constru@~ de urna série histórica regional e de cada 

mmkipio, deslocamento âa equipe da CRS para os municípios para realizar a pachiaçaes, a 

tmnsfoma@o da pactuação num momnto de avaliação e rqhejamento wm a participação 

dos atores envolvidos no sistema local c o m  os membros do Conselho Municipal de Saúde, 

equipe de prokionais, gestor de saúde, autoridades municipais em assembléia 

A avaliação da padxaqão do ano anterior e a dehigão de metas a serem atingidas 

eram construídas em Assembldia, as dificuldades e potencialidades eram questionadas. Os 

dicadores a cada ano eram mudados e o número de indicadores a serem p a c W o s  e 

acompanhados, bem wmo a dzculdade de acesso i série histórica, a falta de pmhetros para 

a pactuaçb, eram fonte de questionamatos pelos diversos atores envolvidos no processo. 

1.4 O PLANEJAMENTO E A AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAUDE 

O Estado ampliou sua atusbç8o nas áreas sociais, princip-e ligada A educação e 

saúde apiis a Segurada Guerra M u n d d  

Segundo Tamxedi, Barrios e Ferreira (1993), o planejamento d um ' P- 
apoiar e promover o desenvolvimento e a satish@o -ativa das organkq6es e dos 

sistemas, considerando que o gestor atua como kditador do processo e que ele deve ser feito 

por todos as atores envolvidos na ação. 



As informações, para Matus (1993), quando obtidas regdamente e anak&s, podem 

se constituir em matkrh-prima para um processo desejável de a d a q ã o  continuável dos 

*s, também chamada de monitommnto, ou rium estágio mais avançado de 

o r g ~ / r e o r g ~  dos serviços & saúde, ou como uma sala de situação para o 

planejam& o. 

Avaliar, sesegundo Contrandriopolus et al. (19921, si* &r um ju lgmto  ck 

valor a respeito de uma intervençk ou sobre qualquer um de seus componentes (objetivos, 

metas, recursos, serviços bens ou atividades efeitos e contextos preciso e nwn dado 

momento), com o objetivo de ajudar na to& de decisão. 

Para Hartz (1992), a avaliação 6 um dispositivo de produção de infomaqb e, 

conseqüentemente, é fonte de poder para os atores que a controlam 

As irifornq4es obtidas em uma aval&& devem ser consideradas como uma 

fkrramenta de negociâção entre interesses múltiplos e não como verdade a b s o b  elas podem 

dar respostas parciais aos problemas que eles enfkntam, 

Os métodos desenvolvidos por economistas para avaliar as vantagens e os custos dos 

programas públicos que estavam se ampliado visavam encontrar meios para que os recursos 

fossem aplicados de forma eficaz. Com o passar dos anos esses métodos foram se revelando 

insuftcientes quando aplicados a programas sociais. 

Na década de 70, o crescimento econômica estagnou e o  to pelo Estado 

dos semigos de saúde cresceu rapidamente, impulsionado pelo desenvolvimento rkpido de 

nova tscnologia, somada A amph$o da ahqão do Estado nas áreas sociais e a expectativa 

crescente da população. Fez-se necessário, então, o controle de gastos e a proposta de 

encontrar uma soluç% sem que o acesso e a qualidade fossem questionados. 

A av&@o passou por estágios, como registra a literatura dispniveL Iniciahmte, o 

avaliador é um técnico que sabe construir htmnentos que permitem medir os fenomenos 

estuúados; m estágio seguinte se fortalece a identiíicação e a descrição de como os programas 

vão atingir seus resultados; no terceiro estágio a a v a w o  deve permitir aos atores envolvidos 

emitir um julgamento sobre wna U l t w  e, mais M e m e n t e ,  a a- d feita com 

processo de negociaçiio entre os atores envolvidos na intewenção a ser a w h k  



Para Silva e Fomigh (1994), a incorpomqão da avabqh como p ~ c a  sistemhb 

nos diversos níveis dos sistemas de saúde poderia propiciar aos gestores as informações 

requeridas para defm@h de estratégias de intervenção. 

Os atores que se propõem a tra- com estratégias de avaliaç%o devem considerar 

como pressuposto básico que ela proporciona uma rewo de probabilidade e d o  de certeza e 

que nem as práticas de saúde e nem as necessidades a ela referidas existem em abstrato* 

possuindo historiciáade a ser buscada por quem pretende investigá-las. 

A m e h r  estratégia para adia@ da qualidade requer uma seleção de um conjunto de 

indicadores representativos da estrutura, do processa e dos resultados, somando-se a 

satisfyib dos u s d r h s  e pro fxssionais. 

A primeira vista, a caracterkç& de d e  de uma população em um determmado 

momento ou em período de tempo não seria Mcil. A preocupação de quem aborda a questão 

da situa@o sanitária nem sempre é tão somente aquela infomaç& referente A e&&ncia ou 

não mas também de fatos que eles poderiam interpretar por si mesmo e não dentro de um 

contexto gbM 

Avaiiar a si- de saúde somente pelos indicadores de saúde poderá provocar 

equívocos. É p& kvar em conta t d m  um conjunto de outros componentes 

relacionados ao nível de vida As informaçdes obtidas pela avaliação darão maior concretude 

se no momento do planejamento de unaa ação forem dehidos os objetivos, metas, 

pmhehs ,  prazos e critérios a serem usados na avah$o e apiis a execução prática por um 

período de temrpo. 

O sucesso inequívoco de unia avabção phqada é adiado como positivo quando 
. * 

idkhm& são questionados seus redtados e diminuírem as incertezas de dúvidas dos 

atores envolvidos sobre os mdtados obtidos naquela q ã o .  

1.5 O SISTEMA DE INFORMAÇ~ES EM SAÚDE 

Atualmente, a Soma@ t considerada unia firramenta essencial e constitui-se no 

fator desencadeante da tomada de decisão e iqlementação de q6es. A qualidade das 



informações é fundamental pois e k  orientam a implemntação, o acoIIIpzmhamento e a 

avalhqiio dos modelos de at-o A d e  e das ações de prevenção e controle de doenças. 

Irifonmq& para a saúde é entendida como conhecimento obtido a partir dos dados ou o 

resultado da análise e da co&ha$o de vários dados, o que implica em interpretação. 

T a m b  se pode registrar que informaç8o é descrição de uma &q.& real associada a um 

referemia1 expiicativo sistdtico (WALDMAN, 1998). 

Os dados refkrentes a uma determinada situ* de saúde são coletados em valem 

absolutos. Em geral fiB pouca utilidade prática, pois d Z c h t e  dão uma idéia real. da 

magnitude ou da gravidade de um problema de d e  da coletividade em uma determinada 

~ g i ã o  (BRASIL, 1999). 

As h f b i ~ ~ ~ b e s  em saúde estão intimamente ligadas a epidemiologia e sua aplicagb, 

este entrelaçamento fica mais explícito quando se conceitua epidemiobgia. Para Goqalves 

(í998), epidemiologia é o estudo da distribuição das doenças e de seus det aniiaantes em 

popuh#es humanas. 

-si (2004) registra que epidemiologia é a ciência que estuda o processo saúde 

doença na sociedade, analisa a distn'bui@o populaciod e os fatores det erminantes das 

enfermfdades, os danos h saúde coletiva, e propõe medidas especficas de prevenção, controle 

ou emadbç& das doenças. 

Registra-se que ao t rakhr  inforri3ação em saúde e epidemiologia 6 preciso abordar 

outros conceitos, como indicadores de saúde que, consemuahnte, são considerados como 

medidas que servem para avaliar uma situação de saúde e ou a execução de @o de saúde. Os 

indicadores de saúde caracterizam-se por serem capazes de medir, de forma sistemática, os 

aspectos rekvantes do estado de saúde da popda@ e a sua correiaçh com fatores 

condicionantes e determinantes. Cada indicador deve ter seus atributos c h m n t e  expressos 

para que os ususrios coq- o s i g d k d a  dos dados produzidos e suas hda@es 

(BRASIL, 2003). 

As características de um bom indicador de saúde estão coladicionadas A resposta de 

algumas questões fmdammtais: ele d e  realmente o fenômeno de interesse? Ele é váiido, 

por exprimir dados exatos e com precisão? Ele é reproduzível em qualquer situação? Ele t 



26

representativo ou abrangente? Ele é ético pois não prejudica ninguém? Ele aceita as questões

culturais? Ele é simples?Ele é de fácilobtenção? Ele é barato? (FERREIRA, 1997).

As características dos indicadores de estrutura são estáveis e referem-se a todos os

recursos envolvidos (humanos, materiais e financeiros). Pode-se que influenciamna qualidade

da atenção à saúde, mas não lhe são determinantes. Esses indicadores complementam as

avaliações de processos e resultados, em que a questão relevante é a existênciade pessoal em

quantidade e qualidade necessária, as tecnologias disponíveis, as condições fisicas de

manutenção e inITa-estrutura,entre outras, sendo suficientespara dar condições de os serviços

serem desenvolvidos.

Os indicadores que avaliam o processo dizem respeito ao rendimento das atividades

realizadas e compõem a atenção à saúde, os serviços operacionalizados e sua adequação,

envolvendo ainda a relação dos profissionais e da organização da população. O

estabelecimento de critérios faz com que as formas de trabalho sejam conhecidas, propiciando

o uso de práticas mais racionais e efetivas.

Os indicadores de resultados/impacto abrangem as mudanças no estado de saúde da

população e correntes do cuidado recebidos, seus determinantese fatores de risco, medindo os

efeitos a longo prazo. Um bom processo de assistência à saúde pressupondo que exista uma

estrutura adequada para efetuá-Ia desencadeia uma mudança da qualidade de vida de uma

população, isto é, existe um elo entre elementos e resultados, ou seja quanto mais

determinantes forem os elementos, maior será a capacidade de influirnos resultados.

Os indicadores de saúde estão classificados em epidemiológicos e operacionais, de

acordo com o que medem: epidemiológicos medem a magnitude e a transcendência dos

fenômenos, enquanto os operacionais medem o trabalho realizado em função da quantidade e

da qualidade (FERREIRA, 1997).

Indicador de saúde epidemiológico mede a magnitude e a transcendência de um

problema, fornecendo informações sobre a fieqüência com que ocorrem os fenômenos de

saúde, doença e morte, e a valorarão cultural que se dá ao sofumento e perdas,

respectivamente (FERREIRA, 1997).



Os indicadores de saúde operacionais de quantidade medem a exkns30 com que os 

objetivos e ri.ietas programadas foram realizados, isto é, fornecem inforrriações sobre as 

atividades desenvolvidas. E preciso considerar que o valor está na depeancia do conteúdo 

com que se estaklecem as metas progmdas,  o ideal é de& as metas considerando a 

quantidade de ações riecessárias para "pactar no problema da saúde pública. Jg os 

indicadores de saúde operacionais que medem qualidade podem ser de três tipos: de 

produtividade, de custo &o e & quai idade tBcnica (FERREIRA, 1997). 

Os indicadores de saúde operacionais que medem qualidade e p r o d u M e  

relacionam t d d m  com tempo, e- a produç& rri8dia por W e  de tenzpo; os de 

custo &o relacionam t r a b h  com custos, expressada o custo d o  de c& unidade de 

t r a h h ;  os de qualidade técnica relacionam trabalho com trabalho, expressando, em gerai, 

que proporção do trabah foi realizada dentro de determinado p d r k  (ERREIRA, 1997). 



2 JUSTIFICATIVA 

Há existência de poucos estudos relacionados à pctuaç& de indicadores entre 

gestores, sendo esta uma estratégia implantada recentemente, que subsidia os diversos atores 

que atum no setor, com Ulfomiaçbes que jB estão disponiveis e que posam a ser utilizadas. 

A pactuação exige de todos os atores a rscomtnqão e aprimoramento dos 

conhecimentos a partir dos indicadores de saiide selecionados (a cada ano são incorporados 

indicadores novos e que abrangem vásias áreas de 2~çU) e O &terna local e os servips são 

avaliados, bem como o desenvolvimento de ações individuais e coletivas. 

Há necessidade de registrar a contr'buiçlío da pachisção de indicadores para a gestão 

local de saúde a partir da "faia" dos gestores municipais de saúde, e investigar se a estratégia 

esth contribuindo para o planejamento e na tomada de decides, 

Sentir-se desahda a contribuir sobre um tema que é um d e 6  constante tanto para 

gestores com para prohsionais e usuários das hsthcias regionais e locais, exige dos atores 

envolvidos conhecimentos especíiicos, ahangentes e, ao mesmo tempo, acomganhamento e 

mnitoramento detalhado dos indicadores. 



3 OBJETIVOS 

3, f OBJETIVO GERAL 

IdentScar a contriiuição da pactuação dos Mcadores para a gestão locd, 

considerando a percepção dos gestores lo& de saúde. 

- Ident%ar, a partir da tida dos gestores, a contribuigãa da pactuação dos indicadores de 

saiide como instnuriento para a tomada de decisão e planejamento. 

- IdentScar a metodologia de trabalho mais adequada para desenvolver o processo de 

pactuação, considerando a faia dos gestores. 

- Identihu se houve ~ ~ u l o / n o v o s  conhecimentos sobre os serviços e o sistema de saúde, 

construído nas pactuações, e para que contri'buiram ou se provocaram mudanças. 



O carnnlho percorrido para a reauzação desta pesquisa é apresentado a seguir e 

descrito como delineamento do estudo, camterizaqão do local do estudo, população de 

estudo, coleta de dados, e aspectos éticos. 

4.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

O estudo foi realizado durante o periodo de junho a agosto de 2004. 

Trata-se de unia pesquisa qualitativa, descritiva e exploratoria, que busca conhecer e 

registrar qual a coatri'bui@ío da pachqh  de indicadores para a gestão locstl, considerado a 

percepção dos gestores locais, ao caso os Secretários Municipais de Saúde. 

No processo de construç& deste trabõilho, a literatura comuhada desvela pouco a 

pouco as zonas de nebulosidade que ~ d t a v a m  a sua realizaç8o, como se pode observar a 

seguir* 

A pesquisa, para Minayo (1992), 6 atividade Wica da ciência na sua hdaga@o e 

h k r h  da realidade; é uma atitude e prática teórica de constante busca que define um 

processo -te insacabado e pmmmte .  I? uma atMdade de aproxima@ sucessiva 

da realidade que numa se esgota. 

Sobre a aboráagem quditativa na pesquisa, Minayo (1992) registra que as hp6teses na 

sua dinâmica f o d  comprobatória servem de caminho e de tiauza no confhnto com a 

realidade emp& 

A abordagem da cientiiicidade na pesquisa, baseada em dados quantitativos e 

qualitativos, é registrada por Minayo de forma c h  



[...I quando for possivel c p a b ,  qwlXquemos mas não ooloquemos ai 
cientiticidade do trabalho [...I os dados qualitativos são importantes na 
construçh do conhecimento e tmhh eles podem pamitir o inicio de unia 
tewia ou sua formahçh, r e f o d m  ou chssifiw abdagens jB 
consohdadas, sem que seja n e c e s h  a comprovação formal quantitativa O 
principio g d  é que todos as dados devem ser articulados com a temia. 
(1992, p. 96). 

Ainda, Minayo (1992, p. 99) registra que a investiga@ qualitativa requer atitudes 

fu&mnhk, wmo a ~~ a flemWdade, a capacidade de obsewaqh, a intemçáo com o 

gnrpo de investigados e com os atores sociais envohidos. 

Segundo Gd, 

[...3 a pesquisa demkiva tgn como objetivo primordial a descri* das 
camtm'sticas de determmada popuhç40 ou fenômeno w o ~ i e c h m t o  
de rehqões entre variáveis, o estudo desrritivo implica na mmmpila@o e 
apmmtaçb sktmtit ica de dados para dar unia idéia de unia dekmida  
situação. (2002, p. 32). 

Jh a pesquisa exploratbria "tem com principal h a i k h b  desenvolver, esclarecer e 

modificar conceitos e ideais este tipo de pesquisa é demvobida com o objetivo de 

propomionar vis80 geral acerca de determinado fato." (GIL, 2002, p. 44). 

4.2 CARACTENZAÇAO DO LOCAL DE ESTUDO 

O local de estudo foi a 178 Coordenadoria Regiod de Saúde, que tem como sede o 

municipio de Ijui, localizado na Região Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. Sua área 

de ação abrange 20 &Ípioq sendo eles: Ajuricaba, Augusto Pestana, Bozano, Campo 

Novo, Catuipe, C-tta, Condor, Coronel Barros, Crissiumai, Humaitá, hhtmrá, Ijuí, Jóia, 

Nova Ramada, P d i  Pejuçara, Santo A-O, São bkhho, São VaEério do Sul e Sede 

Novã. 

Os municípios desta Regionai, com excsção de P- est8o habilirtados na G&ãa 

Plena da Aterlção Básica Ampliada, segundo a NOAS 01/2002. O município de Panambi está, 

habdhdo na Gestão Plena do Sistema MunicipaL 

Todos os municfpios da área de ahngêmia da 17" CRS reabmm 

desde 1999, mas cabe aqui ressaltar que os d í i o s  de B o m  e Campo Novo 



participaram das pactmções a partir de 2001, o primeiro por se emancipar naquele ano e o 

outro por pertencer a h de abrangência de outra Coordenado& O mesmo aconteceu com 

os r&cípios de ~~ H w d h ,  São M a r t i h  e Sede Nova, que passaram a fazer parte 

da área de abrangeia da 17" CRS somente a partir de 2002. 

4.3 POPUL,AÇÃO PARTICIPANTE DO ESTüDO 

A escolha desses gestores ocorreu a pzirtir de levantamento realizado nas listas de 

presença com assinaturas dos participantes dos diferentes processos de pactuação realizados 

junto a 1T Coordenadoria Regional de Saúde. O critério & i n c b  do e c i p a u t e  no estudo 

foi participqlio em no minimni metade dos encontros &senvolvidos desde 1999, para a 

efetivação das pactw@es. 

Na tabela 1 são apresentados os municípios vinculados A 178 Coordenadoria Regional 

de Sairde, de acordo com a participqáo dos gestores na pachqão. 

Tabela 1 - Dkki'buigão dos municípios segundo a participaçiío dos gestores aa pactuaqh 

Campo Novo 
Catuipe 
ChiapaB 
Condor 
CoronelBarros 
Crissiumai 
Hlmaitá 
Ijui 
Inhacorá Y X ?#c XXX XXXX XXXX 
Mia Y X X O O XX 
N m  Ramcida Y X XX X X X X X X X X X X X X  
P m b i  Y O X XX XXX O 

pejuçara Y O X XX XXX XXXX 
Seinto Augusto Y X X XX XXX XXXX 
Sao Martinho Z Z Z X O O 
São Vdério Do Sul Y O X XX O O 
Sede Nova Z Z Z O O X 
Fonte: D o c u ~ o  arquivada na 178 CRS - Ijul. 



Em que: 

X - Gestor local p d c i p u  do encontro da pactuaçfi 

O Gestor não esteve presente no encontro da pwlmçio 

Z M u n i c f p i o n i l o ~ p a s t e d a ~ d e a ~ ~ c i a d n 1 7 " C R S  

# Municipio novo 

Y Dados não disponíveis 

Como se pode obsewar foram 9 os gestores que participaram em mais de d e  dos 

encontros realháos para pactmyão de ~ o o r e s  de d e  nos munic@íos da área de 

abrangência da 1 7 Coordenadoria Regional de Saúde. 

De* popuiqúo p t i c i i e  do estudo, manteve-se contato via telefbne, com 

exposiç% sobre o estudo e os objetivos que norteavam a pesquisa, solicstando sua 

cohlmragão descrevendo-se ainda como seria desenvolvida a mesma. 

4.4 COLETA DE DADOS 

Após d i s p o m i e  e foram agendadas as entre*. Antes da realização 

da entrevista, foi solicitado o c o m d m n t o  aos colaboradores por escrito (Anexo I), 

o b e d d o  aos requisitos da ética em pesquisa com seres humanos (&som 196196 do 

M). A entrevista &estruturada (Anexo 11) foi gravada para posterior transcrição. 

De acordo com Minayo (1992), a entre,* s-ca unia conversa despretensiosa 

e neutra, uma vez que se insere como meio de coleta dos fatos, relatados pelos autores, 

enquanto sujeitos, objetos da pesquisa que vivêmia umri detemimda realidade que está sendo 

focalizada. 

A entrevista foi dividida em duas partes: a primeira @bando a identikqão do 

entrevistado, a saber: o tempo de ahiação como Secretário Municipal de saúdei Gestor local e 

quantidade de pac-es de imibdores de que já participou; a se* parte constou de 

questões que abordam o tema do estudo. Neste item o entrevistado foi questionado sobre a 

perq@o do gestor local quanto h pactuação dos indicadores. Na seqilência foram realiradss 

ris outrris perguntas: como se desemideava a pactua@, com acontecia o processo de 



acoqadmrmta e avaliação do sistema e serviços de saúde? As inforrriações da pactuação 

fom irtilízadas? Quando? Como? Por quem? Houve mod%m$es nas discussões? Como o 

processo de pactuação foi incorporado na gestão nninicipeil? 

Para Minayo (1992), mediante a eatrevista podem ser obtidas hhmaç6es ao nível 

mais profundo da realidade que os cientistas sociais coshinEim dmminar "subjetivos7', os 

quais s6 podem ser conseguidos com a w n t r i i  dos atores sociais envolvidos. 

Para esta pesquisa tamEm foi utíhda a d i k  documenM existente junto a 

arquivos da 17" Coordenadoria Regional de Saiide para dehi@o da popu@& participante; a 

literatura e a legislação e orienta@o a &e1 federal e estadual sobre o tema, sommio-se a 

experie,ia da autora desta monografm que atua junto B Coordenadoria Regional de Saúde e 

participou da equipe da realização das pwtm@es desde 2001, e atenciosamente desde 1999 

quando iniciou a i m p h t q ã o  desde estratégia atuava no rnuntcipio. 

Todas en&&tas foram todas gravadas para que não se perdessem hfhna@es 

hmedas pelos entrevistados. Posteriomente, as entrevistas foram íramcritas e realizou-se a 

k h  e rekitura do materiai. A$s foram realizadas a identScação e agrupamento das 

categorias que serão incluídas na dk. 

De acordo com Minayo (1992), a palavra categoria em geral se refere a um conceito 

que abrange elementos ou aspectos com característica c o m  ou que se rehioriam entre si, 

as categorias são empregaias para se estaklecer class~cações. 

As categorias para a d k  foram definidas com: la - contribui@o da pactwqâo dos 

indicadores de saúde como immnmto para a tomada de decisão e planejamento; 2' - o 

processo de pactuação e a metodologia de trabalho; 3'' - a prodqãn de mudaqa e aciirmilo de 

novos conhecimentos sobre os serviços e sistemas de saúde. 

Para Minayo (19921, a análise do conteúdo é um conjunto de técnica de a d k  de 

cornunimçb visarado obter iadicadores (quantitativos ou não), que permitam a inkrênc'i do 

conhecimento relativo As isndifles de produç8o/recepção destas mensagens. 

UFRGS 
Escala de Administra~%o - Biblioteca 



4.5 ASPECTOS ETICOS 

O M d o  h Resolução 196/% do CNS, que rege sobre os rquisitos da ética em 

pesquisa com seres humanos, os entrevistados foram convidados a participar do estudo e 

assinar o Termo de Consentimento lido pelo entrevistado. 

O Termo de Consentimato contém infowões sobre objetivos da pesquisa e a 

garantia de que as hfomiações somente serão realiptdãs para a construção do trabah de 

Conchisão do Curso de Especiahçb de Equipes Gestoras de Sistemas de Saúde. 

Uma &pia do Termo de Consentimento foi colocada A dispostção do entrevistado e a 

outra &pia permaneceu com a autora do traba2ho. 



5 RESULTADOS E DISCUSS~O DAS CATEGORIAS 

Na realização das entrevistas, uma das questões do bloco de idenMmç3.o questionava 

os gestores locais sobre o período que exerceu a fiiração de Gestor LocaVSecretário Municipal 

de Saúâe. 

Pode-se observar na tabela 2, o tempo de permanência na finação como Gestor 

~S~ M M i  de Saúde que participaram desta pesquisa. 

Tabela 2 - Distriiuiqão dos gestores segundo o tenzpo de permanência na funçb 

Amos de P e d m i a  ma F n q h  N h m  de Gcstorehi 

l a 3 -  3 

4 a 6 anos - 
7aBamis 3 

10a12aws 3 

13 anos e mais 
Tatal 9 

Fonte: dados dei pesquisa, 2004. 

Analisando os dados da tabela 2 pode-se registrar que mais de 66% dos gestores 

penrianeceram na f b q b  por mais de 7 anos, ao contrário do conkchmto empirico 

dhpnfvel, isto signüica que pemianecerrun na função por mais de um perlodo 
* * 

dmmtmtivo. Os mais de 33% restantes permaneceram no cargo desde o início da atual 

gestão até o inicio do atual processo eleitoral. 

Essa permanência na função pode ser indicativo de Imm trabalho desempenbio, 

envoh.Imento com a cornudade, mimlho desenvolvido com continuidade e a contento na 

S e m t á h  M W i  de saúde, mas t a h b  pode s-car continuismo e vícios na gestão 

Iocal, nfh criando possl'bilidade para mudança e inova@o. 



A takla 3 demonstra o número de habitantes dos municípios nos quais os gestores 

desenvolvem suas funções. 

Tabela 3 -Número de gestores em relação ao número de habhtes/muuicipio 

Número de Babitsntes NO de mdph 
Até 5.000 bb. 5 municípios 
De 6.000 a 10.000 hab. 2 

De 1 1000 a 15 .O00 hab. 1 
De 16.000 a 20.000 hab. - 
De 20.000 hab. A mais 1 município 

Fonte: IBGE, Caso 2000. 

Observa-se que os entrevistados são gestores de municípios em sua maioria de 

pequem porte, mas que os de médio porte hmMm estão contemplados, isto se as%emeb 

realidade estadual, contemplando diversidade nos serviços e sistems locais, exigindo 

organhqW regional tornando o município maior um polo regional (NOAS102). 

Afis a reauzação das entrevistas, estas foram ímmriias e posteriormente foi iniciado 

o processo de a d k ,  que passou pela l e i i  e releitura de todas elas. Em seguida foram 

orgmkdas, identifmdas e agrupadas as falas em três categorias, que foram incluídas na 

análise e diiusão. 

0-u-se que cada ator social entrevistado vem percebdo a contri'buigk da 

pactuaçáo de idicadores de forma di-ferente. Ao analisar todas as falsis -tese que as 

contnh~@es foram positivas para a gestão locai, mas que W r n  existem preocupagties em 

~~ A vincdagão dos indicadores, como o repasse de recursos e restrições, pois os 

indicadores são definidos pela esfera nacional. 

Os g e r e s  locais nomimam suas pexcepçdes em relação h prictuação de dicadores 

de sairde e dentre elas pode-se destacar que elas possibilrtaram * .  

conhecer melhor a real 

situação de saúâe da popuia@o local, troca de  informa@^ entre gestor mimiciprtl e estadual, 

discussão e definição de metas pelas equipe de saúde juntaumte com os g a o m  e o 

Conselhos Municipais de Saúde e a Coordenadoria Regional, discwdo entre gestom 

(estabual e municipal), acompEinhar a evolução do sistema através de indicadores, conhecer os 

kkadores e a constnrção dos indicadores, priorizar a@es visando atingir metas pactuadas. 



No agrupamento e identihqão surgiram as seguintes categorias de análise: 

contribuigão da pactuação de indicadures de saúde como imtmmento para a tomada de 

decisão e planejamento; o processo de pactuação e a metodologia de trabalho; e a produqiio 

de mudanças e acúmuio de novos conhecimentos sobre os serviços e sistemas de saúde. 

1' Categork contribuiflo da pactuaçiio de indicadores de saúde como 

instmmento para ri tomada de deckiio e o planejamento 

Durante as entrevistas identilimu-se que um dos pontos elencados pelos entrevistados 

foi a importhcia de trabalhar com indicadores de saúde para conhecer a realidade do Itiunicí- 

pio. O processo de p c b @ o  exige dos atores envolvidos acompadmnento e avaliação das 

metas de fim sistdtica e a implementaç30 de novas ações no decome do período. 

O Gestor Local 1 percebeu que a pactuação de indicadores de saiide permitiu conhecer 

com números a sitwqão de saúde da populaqão. 

Então eu vejo assim a pmtir de 1999 a gente conseguiu trabaliim em cima 
de dcmdo real, concreto é claro que em 1999 a gente ainda não tinha e a 
prbprk CRS não tinha conhecimento e eram alguns indicadores que eram 
pactuados e agora são bem mais indicadores e hoje como gestora avalio que 
foi uma das meZhores cotsm que podia acontecer? Por que só a partir do 
indicador tu podia qtuntifzcar e saber gmi a real sipuago ab população. 

Também, o Gestor Locai 2 percebeu que a pactuação possbilitou conhecer a 

realidade. 

L.. J a gente tem que ter essa realidde com dados reais daquilo que está 
acontecendo em nosso mie@io ,  em Termos de por exemplo internação 
hospitalar [...I isso está fmmdo que a gente avançar Jentamente [...I 
possibilitou a discussão com os profusionais médicos com mais consistência 
com dados reais. 

Reiterando as falas anteriores registrada, o Gestor Local 7 também percebeu que a 

pactuação possibilitou conhecer a realidade e acompdm as m a s .  

[...I antes de iniciar as pacbacações o mi.mic@io trabalha mito sem ter 
nzúneros, sem ter informaç6es a partir dus pacferaç&s isso mudou e gente 
começou perceber em algum determinados pontos a importância disso e de 
perceber a evolarção do sistema que começamos a abordar com mais 
cuidado aqueles indicadores. 



Como foi abordado no referencia.1 tdrico, a idumção para a saúde é entendida como 

conhecimento obtido a partir dos dados ou o resultado da a d k  e da cornb'maç%o de vános 

dados. T e m  se pode registrar que ioformaç& é demição de uma situação real associada a 

um referenciai expliativo sistemático (WALDMAN, 1 998). 

O conhecimento da reaiidade é fundammd para a rertlização do planejamento. A 

pactuaqão de indicadores de saúde foi decisiva para que os gestores, profissionais e usuários 

conhecessem a através de dados a real s i t u w  da saúde da popu@%o, inclusive pãrsmetros 

para av-ão, e tornou possivel a utilizaçiía das infomqões jii disponíveis. 

De acordo com Matus (1987), as iafomqões obtidas regularmente, se analisadas, 

podem se constituir em mat6rkt-prima para um processo desejável de avaliação e num esthgio 

mais avaqado de organização e reorganização dos servigos de saúde, ou como uma sala de 

situação para o pkjamento. 

Os municípios, desde a criação do Sistema Nacional de Infomiações em saúde, e 

atualmente atraves da Rede Irrteragencial de hformaç6es para a safide (RIPSA), fomecem 

dados para construir indicadores, e os t&n à disposi* através do sistema de corminicaqão on 

line. T&m podem dispor de informaçãto em tempo real através dos sistemas de 

infonmgões implantados no município. 

De acordo com o Gestor Local 1, antes das pactuações, os indicadores foram utilizados 

de forma incipiente As i s o ~ e s  disponiveis: 

[...I Uma &s coisas que eu lembro, msim quando eu entrei na secretaria 
199 7 a gente tinha nmais ou menos em torno de 30programas implemntdos 
no mmiclpio. Então a partir dai nds começamos a trabalhar com questões 
de metas e objetivos de qualificar as coisas. 

Pode-se dizer que, apesar dos dados e indicadores disponíveis e em grande número, 

isso não foi &ciente para que fossem utilizados pelos gestores, e em apenas uma das 

en trevistas foi identscada a utilização das infórmaçties disponíveis ainda que de forma 

incipiente para conhecer a realidade de saúde da pop&ç&, antes da implemenh@o das 

pactuações de indicadores. 



Nas &&E dos entrevistados t a m h  esteve presente que a pactwqão de indicadores 

possibilitou troca de informações e maior integra~ão entre as insthcias municipal e estadual e 

gestores com a equipe, o que esth claro na fala do Gestor Local 3: 

É um momento aonde os profissionais de Saúde. Paiblica do Mvnic~io junto 
com a CRSpuderam discutir esses indicadores de saúde, que eles possam se 
a p r o x i w  e ter as possiveis metas a ser alcmçaah pelo gestor municipal e 
pela equipe de s d e ,  mão o que eu pude perceber que era rn momento 
de muita discmsdo e de frmn de informaçfies entre os gestor público 
Estadual e Minzicipd e comeguenternente m a  melhor integrução entre os 
trabalhos, progpamm e projetos jci desenvobdos que para poder pactuar 
esses indicardores no nnutic@io. 

De acordo com Bortolaaza (2001), a fomiação dos indicadores sociais mais 

espec%cos na área de saúde representa uma contribuição para a e l a b o m  dos planejamentos 

municipais e que a seleção adequada de indicadores pamitirá que a gestão municipal possa 

avaliar o seu desempenho. 

As oportunidades geradas peh estratégia da efeti-o da pactuaç8o de indicadores na 

área de saúde vêm contribuindo para que as diversas esferas governamentais de forma 

integrada busquem a realizaçW das metas pactuadas. A partir de 2003 a pstctuação entre 

gestores t ambh é &da pelas Coordenadorias Regionais e os Estados. 

Os gestores apontam ainda c o m  contribui* da pactuação a de- de 

prioridades, conforme a faia do Gestor Local 4, a seguir: 

[...I nu veralade quando wmeçmos jmdo com o mmic@io d o  e m  novo e 
jcamos em dúvida para  faze^ isso ou aquilo, pma mim foi valiosa as 
pactuação de indicadores pois nos deu uma linha de irabalho que a gente 
batia em cima para alcmçm aquela pactua@s, eu medito que era muito 
valioso. 

Já o Gestor Local 5 registra: 

J...] a gente nota também que aapair de 2001 foram mais resolutivus dentro 
da realidade do municbio principalmente nos aimicfpios mais pequenos, 
que rem urna realidade dqerente entdo essa pactuação vem de encontro ao 
trubalhu, ela nos ajuda, pois coloca com indicadores aunde precisa mais 
trabalhar com os nossos servidores, com a pessoul do M e ,  exemplo sala 

vacinm, pré-riada2 enJm, setores que nos mosdraram o caminho direi0 de 
se trabalhm com ipidimdores é muito importante, a k a  válido, p r  que nas 
reuniões que a gente faz com o grupo, principdmente que n gente trabalha 
avalia realmente os indicadores feitos nas pactuações melhoria da 
qwIidQde das aç&s de s&e que se oferece na rnupiicbio. 



Para o Gestor Local 6, 

L..] foi c o m  um marcaáw pra gente saber por d c o m  e durante 
a s e  tempo a gente P a b a l h  procu~mido sempre meIhorm os mdices, 
aquilo que a gente pactuou para o mlmicIpio e para se estubelecmse no 
mamkbw um parâmetro em que se pudesse atingir o ídkx &imo, 

A dehição de prioridades sempre produziu mgústh nos diversos atores do setor 

sahde, pois tudo é imprhte .  A utilizaçilo de indicadores para avaliar a sihiação de saúde da 

popukqáo contribui para diminuir as incerte- 

A imphtq3o da estratdgia de pcictuaç8o de indicadores está wntrihhdo para que as 

infomqões dkpniveis sejam utilizadas para da sihiação de saúde, colabraedo na 

dekição de prioridades e rwirientagão das @ticai. 

Trabalhar com diadores de saúde nos reporta i epidemiologia que amha a 

distrr'buição popuhcional e os Mores detemirmtes das enfermidades e que propõe medidas 

especfficas de prevengão, controle ou d c a @ o  das doenças, agilizando a tomada de 

decisão para a açb. 

O Gcstor Lod 8 percebeu as pactuações com restriçks e vantagens: 

L..] que os indicadores rnuitm ~xs vezes já vem fechados i& & M o  
e s m o  para os munic@io5 decidir s t u  arções e sim elas j& vem com 
prograrms federais ou e s t h i s  estabelecidos mrumrutar vezar plachrados 
acredito em aré com &@s internacionais mfão ele vem@chdos, porque 
não abre para os munic@ios se posicionm, isso eu vejo assim com 
pai4eo de restrição com rei- pnctq5es. 

De acordo com Boríoianza (2001, p. 14), "[ ...I re- entre o d c f p i o  e esferas 

superiores de governo tem sido niarcadas predomkntemmte, p la  p a a b @ o  dos interesses 

próprios do rnuaicípios em hvor de interesse de outras esferas de g o v ~ n t a i s . "  Esse &o 
* * 

que atravessa a história político-dmmtrativo do país resultou em municip'is com grande 

-ia na sua capacidade de gestão admuiistrat . . 
iva e de picipaç& popular nas decisões de 

interesse social, 

O Gestor Local 9 registra com preocupaçiio os aspectos relacionados i vincuk@o de 

jndicadom ao repasse de recursos: 



f...] um mic@pio novo e peqwno tem indicadores que no meu ponto de 
vista assim, volto a dizer que são desfavoráwis eu cito pra ti, um exemplo a 
questão dos indicadores de mortadidde infmtil né [...I a gente só tem um 
centro mmicipal de s d e  mapiedo? tem maF um posto de s d e  no 
interior, a gente tem que trabalhar intensamente para que nenhuma crimça 
morra, u gente não quer hso né [...I então é um indicador assim que no meu 
ponto de vista deveria ser reavalido para os pequenos murric+ios. 

A pubkaç& da Lei 8.1 42/90 dispae sobre a partic@z@o da comunidade na gestão do 

SUS e sobre as transfkrêmias ultergovemtmentak de recursos hanceiros na área da saúde e 

cria critktios com o perõl epidemiológico, a programaçgo dos serviços e a participação 

orçament8tia dos mirnicfpios, disp6e sobre as instâncias colegiadas, que são as conferências 

de Saúde e Conselho de Saúde em cada esfera do governo. 

Na fala dos entrevistados foi ide&cado c b e n t e  que as pactuações de indicadores 

exigem acompahmmto e avaliação das metas atingidas de forma sistemática e periódica, e 

a implementaqão de novas Wes no decorrer do período avaliado. 

O Gestor Local 1 percebeu que a pactuação de indicadores exige avdb$o pribdica e 

implementa@o de novas ações: 

Ekfamos na metade da ano, inclusive hoje eu estou com a pasta da 
pactuaçfio de indicadores e o plano municipal de s& está na minha mes4 
por que eu jd estou remaliando, então nbs temos que avaliar e ver até aguiagui 
como estmnos, ver qual B o trabalho, ver aonde que nós estamos, quanto foi 
nossa meta do mo e o que nós precisamos fmer pma chegar ao final do 
ano. Não adianta nós querermos fazer lá em novembro ou p m d o  chegar ld 
em novembro atingir estes idicndores, entdo d o  vai mais ter tempo da 
gente voltar atrk e rever nossas ações. Então é justo na metade do mo 
onde a gente consegue remaliar, até que a gente caminhou em 6 meses, q d  
a meta que a gente al~hgiu a partir da6 ver o que e fazer para conseguir 
atingir. 

Também o Gestor Local 4, na sua fala, registrou si necessidade de avahçáo periódica: 

Antes das p e t m ç õ e s  na w d d e  não havia muito acompanhmto naquela 
@oca nem avaliação, na verdade veio m pmtmç6es e faciIitou naquela 
época. A gente se reunia 2x mês basicamente para discutir ism, se remia 
com a equipe analisava estes dados e a gmte discutiria forte sobre o que 
estamos fmendo que não aIcaqams isso ou aquilo, muitas vezes se 
discutia forte, mm depois a gmte se mertavu íambim com o Conselho se 
discutia isso ai, por que no Relatório de Gestão (RG), então @o a COW 
k boa quando a gente consegue h g i r  há que coisa boq é um alfvio então a 
gente até comenta mais. Entao foi valioso. 

umm 
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O Gestor Local 7 percebeu que a põtctwqáo de indicadores exige aval&& constante, 

e também registra como era a avaliaqão antes das pactua@es: 

[...]para uvaliar a ew,Zução acabava qw fmendo uma avaliação @cid 
mav& de manifestação ou indicuçüo mas sem critério, percebia as 
mudanças mais na quesfâb jinanceira, nesse sentido que bis m 
acompanhamento, entau se percebia a evol@o pela esdpzctwa financeira 
acabava mpIimido cada vez mais e pela equipe que se ampIima. 

[...I As pacíuaqões Ir4 a gente tem msim qume que na mesa da gente, quase, 
que prirãc:ipalrnente nbs maliamos com a equipe mensal com toda equipe 
nem sempre se avalia sb aspactuaç3e$, mar a geralmente 2 a 3 xpor ano a 
gmte senta com os dados das pacfecaçh e a gente avalia o que aconteceu 
até aquele momento. 

Devemos ter presente que os atores que se propõem a trabalhar com estratdgias de 

avdia@o devem considerar como pressuposto G c o  que ela nos proporciona umsi reku$o de 

prohabilidade e não de certeza e que nem as práticas de saúde e riem as necessidades a elas 

rek- existem em abstrato, possuindo historicidade a ser buscada por quem pretende 

investigh-las, 

Para Matus (1 9931, infomagões obtidas regulamente, se anakdas godem se 

constituir em matéria-prima para um processo desejhvel de avaliação continuavel dos senigos 

tambb chamada de monitoramento, ou num estágio mais avançado de organiaqW 

reorganização dos Senigos de saizde, ou como uma saia de situaç30 para o planejamento. 

As informações obtidas em uma avaikqáo devem ser consideradas como unia 

ferrammta de negociaqão entre intaesses múkiplos e não como verdade absohita, elas podem 

dar respostas parciais aos problemas e&entados. 

Também está presente nas falas dos entrevistados a contriiqão da pactuação de 

indicadores para a tornada de decisão. De acordo com Gestor Local 1 : 

L..] então nós tems que uvdiar e ver até aqui como esfmnos, ver qual é o 
frubuiho, ver ao& que nds estams, quanto foi nossa meta do ano e o que 
n6s precisamos fmer para chegar ao 3rd do ano. Nem sempre a gente 
consegue atingir os indicadores que pactuou mas pelo menos a gente sabe, 
qual é o "Norte" a gente sabe onde quer chegar, d lá. 



O Gestor Local 8 afnma que: 

f... ] ela é muito d i d a  no mmento que ekr nos permite colocar ao pés no 
chão e ver em que sitPlação está o mmic$io para poder fazer um 
plmejamento a nivel mmicipaI. 

Reiterando as falas aateriommte registradas, o Gestor Local 4 percebeu a necessidade 

de aval&% periódica: 

Ela foi como um marcador pra gente saber por onde comem e durarite esse 
tempo a gente tpabaikou procurando sempre melhorar os índices, aquilo que 
a gente pacfuou pura o munieri,io e pura se estabelecesse no munic@io um 
parâmetro em que se pudesse atingir o índice mtíximu. 

Para o Gestor Local 8: 

[...I onde são d i s d i h  as estiafégim daqueles índices gacepor ventura lzão 
foram aZcmçados e são discutidas rn esfr&égrgrmpwa alcançá-las. 

Para o Gestor Local 5: 

[...I por que esta acontecendo e qual o motivo, acho muito importante e a 
gente trabalha em c i m  disso e a gente fm esse tipo de discecssão. 

Segundo Contrdopolus et al. (192), avaliar sigdica fazer um julgamento de valor 

a respeito de uma intervençZio ou sobre qualquer um de seus componentes (objetivos, metas, 

recursos, serviços bens ou atividades efeitos e contextos preciso e num dado momento), com 

o objetivo de ajudar na tomada de decisaio. 

A contri'bui@o da pactuqão de indicadores para o conhecimento da d d a d e  está 

posta A utiuzaç%o dos dados, índicadores e índíces pelos gestores locais, profissionais e 

Conselho Municipal de Saúde nas discWes, acompanhamento, avaliaç2[o e planejamento 

dos serviços de saúde é evidente. 

A pactuaç2lo de indicadores como o instrumento de mnitoramento e avaliação das 

ações e serviços de saúde, exige dos gestores criatividade para que todos os atores envolvidos 

desenvolvam o ''ppatencimento" ao sistema local manifestem essa prAtica na dekição de 

metas factiveis de r e a k q h .  



Percebse claramente na fala dos gestores bcais que a pactuação de indicadores 

contri'buiu para a introdução da avibaqão através do acompanRarnento paiódico dos 

indicadores pactuados pelos gestores locais, projksionais e Conselho Municipal. de Saúde e 

fornecendo infomisi@ies que iduewiaram na tomada de decis%o e planejamento. 

2' Categoria - O processo de pactuoiçiio e a metodologia de tmbalho 

A pactuação de indicadores é um processo que vem sendo aperfeiçoado. A 

metodologia de trabalho aprimorou-se e a participaçii;o foi se ampliando de forma perceptível 

A metodologia de trabalho utilizada marcou de forma importante, pelas suas formas 

totalmente diferentes. M i r o ,  representantes de municípios participavam na sede da 

regional e em grupo dos encontros. Após, a equipe da regional fez discussbes internas, 

organizou uma série histórica regional e municipal, sensibilizou gestores e se deslocou até os 

rriunicipios para os ermcontros, 

A *h 4 demonstra o número de participantes nas r e d e s  de pactw@o. 

Tabela 4 - Dktrjbuição dos participantes nas reuniões de pactuação 

Ano Número de Participante 
1999 * 
2000 43 
2001 457 
2002 546 
2003 518 
2004 576 

Fonte: documentação arquivada na 1 7a CRS - Ijuí. 
(*) Dados na0 clisponíveis. 

A mudança da metodologia de trabalho tadkm contribuiu para a pactuaçh de 

indicadores se tornar sigrdicante e contriibuir para a melhoria da gestão local. As fdas dos 

entrevistados registram esta mudanqa, como se pode ver a seguir- 



Para o Gestor Local 2: 

Eu percebi que a forma como foi readiznda, as p a c r ~ a ç h  a equipe da CRS 
inda aib os mmic&ios e levando mais informações sobre ipidictmdores tendo 
possibilidade de juntos fmw uma anhlise dos últimos mos c o m  eles 
aeondeceram PIO rnmic@io, foi importante. 

Já o Gestor Local 8: 

[...I com as p a c w õ e s  feitas no npnrnic@io isso naturalmente mdhando em 
conjunto com a equipe de Sa8íde e também em conjunto com o Conselho 
Mmici'l de &tide onde são discutidar m esíratégim dqereles M c e s  que 
por ventura não firam alcançndas e são discuti& as esiratégias para 
aimçd-Ia. 

Para o Gestor Local 9, com esta metodologia foi envolvida a comunidade, 

O Conselho Il.P;aapkipaI de Saúde também participava, né, tivemos os 
representantes dos coIégrgros mzmicip& L..] tentamos m I w r  m erimagas 
para que elas repassassem um s m  pais a questão da importância dos 
indicdores. 

A incorporação de conhecimento pebs diversos atores, tais com: gestores, 

prohsiohais, Consenieiros Municipais e usuários, tornou a pactuaçáo de indicadores como 

um momento esperado por todas. 

3" Categoria - A produção de mudanças e o acúmulo de novos conhecimentos 

sobre os sistemas e seniços de saúde 

A processo de pactua@es de indicadores possibilitou aos diversos atores envolvidos 

aumentar e aprofundar conhecimentos sobre a situa* de saúde da população do município. 

C o n t r i i  para que os diversos atores se envolvessem no planejamento dos s e m í p s  e para 

ampliar o trabalho de equipe. 

O Gestor Local 9 percebeu que as pactuaçbes de indicadores serviram para rever, 

redimensionar e qualificar o trabalho: 

Em tomo de 15 a 30 dias se fazia zrma reimia geral e se cobrava né, e se 
colocava bambbm quanto a posição de cada rn se tava conseguindo atingir 
na sua drea ou se não tm4 porque se não tava comeguindo atingir né, 
exemplo, que eu coloco assim é a qwstão da s& B w l  ni, que contra a 



emação de dentes né, a gente Iú nesse periódo tentou o máximo em não se 
fazer a extra@o e sim em se recuperar todos os dentes e temos um dentista 
capacitado que ele é favoráwl a extraçfio e nbs conseguimos brnBalhr com 
ele e mudar esse ponto de vista dele e rnellaoramos sign$cabivmente a 
questão desse problema denkirio, hoje nós t e m  ici 86% da populaçHo 
passou pelo dentista, já dentro do munic$io em três mos e meio a genie 
quer ver se atinge 1 O&?? até ojnal  de 2004. 

Já o Gestor Local 8, em sua fiila registra que a pactqão foi utiiizada por toda a 

equipe e coloca a der-rela@o com outros instnumentos de geMo: 

Então elas sdo utiliza& sim, por todn a equipe de W e  imlwive com a 
participlacão emelho de Saaíde N6s temos os Relatúrios de Gestão @G) 
trimesfrais onde são avaliadas e colmadas as atividcades desmIvidm pelo 
m i c @ i o  no dranscorrer do trimesdre e cwtmnenbe mses sempre aparecem 
as abiviclades que o mmie@io desenvolveu também 

O Gestor Local 2 percebeu que a p a c t w  de indicadores possibiiiitou subsidiar o 

gestor para articular atuação da equipe, como se pode ver a seguir: 

[...I ,foi utilizada para todo o munic@io mais para prirscipalmenfe questões 
de intemuçfies hospitalar, possibilitou a dismsão com os proJissionais 
m'dicos com mais, consistência com ddos reais, daquilo que esra 
aconrecmdo em nosso mtuaic@io em te179103 de i&mqGo e que não condiz 
com o que estam desmlvemos na rede básica e isso está fazendo que a 
gente possa avançar kntamente, mas de fuma que esta eshtwada a 
Secretária e com o trabalho que esta sendo desenvolvido tem um campo que 
se avance muito mais colocar também em temos de intemução colocar 
indicadores de resultaáos mais próximos da reulidde. 

O Gestor Local 7 também destaca a contribuição da pactuaçu para o trabalho de 

equipe: 

[.. .] e também a gente opbou por pactuar aguiIo que a gente possa afi'ngri. e 
com a equipe que parficipou a h  paetuações a gente d i a  com eles 
basicamente e to& equipe de PSF no mínimo por 3 a 4 vezes por uno a 
gente avalia esta pactuução. 



CONSIDERAÇOES FINAIS 

O processo de pactuação de indicadores está sendo urna prática que potencializou o 

planejamento e a avaliaçw do sistema local de saúde, interfkriudo na tomada de decisão. 

Na prática, a pactuaçh de indicadores validou as infomiações regisíradas 

ro t inehnte  pelos serviços de saúde a nível local, e a coleta de dados em forma de números 

absolutos 6 importante para o microplaraejamento. Jh para o macropIaxÈejamento os dados em 

&mia de indicadores são os mais indicados. Estes M o s  têm sign5cado humano e ganham 

sgdicado quando trabalhados pelos atores que conhecem dehh&mmte o contexto que os 

gerou, 

Trabalhar com planejamento e avziliação de forma sistemitica não faz parte da cirltura 

organizaciond no setor público, é preciso avançar para a constniçlio de novas oportunidades 

de pesquisa e na comtruw de sujeitos com percepçh e sentimento de pertencimento ao 

sistema. 

Os resultados desta pesquisa mostram que a implementa@o da pactuaç~ de 

indicadores teve relevaate contribuição para a gestão local. O conhecimento da realidade da 

saúde da populaçrio através de números iduiu no planejamento/replanejamento das ações e 

contribuiu para a tomada de decisão, 

As discussões para avaliar o trabalho desenvolvido em r e w o  As metas pactuadas 

aconteceram com a participação das equipes, gestores, Conselhos Municipais de Saúde e a 

comunidade. A atuação do gestor e da equipe na busca das metas pactuadas ficou evidente. 

A pactuação contribuiu para ampliar o conhechento sobre a saiide da população, 

conhecer parâmetros para avaliar a comtmqão da série Ristbrica e o conhecimento sobre 

infomqão em saúde e a constnrção dos indicadores. A ampliação do conhecimento 

contribuiu para que a defini* das metas a serem pactuadas ocorresse com mais segurança. 



Os gestores locais de saíide estão preocupados com a vincuiação do repasse de 

recursos f * 

s para a t e  as metas e consideram que o contexto socioeco~mico 

influencia diretamente sobre o remitado dos indicadores de saúde, principalmente em 

municípios de pequeno porte (menores que 5.000 habitantes), 

A pachiação de indicadores resultou na utiihq?Io de indicadores para o p h e j h o  

e avaliação dos semiços e da gestão de saúde. 

Os atores envolvidos nmte processo foram estimulados a buscar continuamente os 

melhores redhâos, as mtas pactuadas nortearam as ações e o o n t r i i  para a tomada de 

decido e introdução de mudanças nos seniços e avanços no sistema. 

Esta pesquisa conhmu o entendimento de que o planejamento fundamentado em 

mdicadores cria a possibiihde de imphhçáo e condução de ações com objetividade e 

permite mensurar o desempenho das equipes e áa gestão. 

Não poderia deixar de questionar se foi h p c t m k  ou d c d e  para interferir na 

cultura das organi7ações, no caso as Secretarias Municipais de Baúde e Estaduais, para que 

fosse mesmo que parchkute incorpo& Sed que seia ousadia demasiada regisb.ar que 

este processo tem p o s s i i  de alavancar novas propostas de p a c h y h  entre gestores? 
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ANEXOS 



Anexo I 

TERMO DE CONSENTIMENTO 

Venho através deste, solicitar sua participação na pesquisa que desenvolvo, com 

visitas à construç& do trabalho de co~pclusão de Curso de Pós Graduação em Sistemas e 

Serviços de Saúde. 

O W o  do tramo é: uQd a Cotttribsição da P a c t ~ q á o  & Indicudores para a 

Gestão Local", sob orientação da Professora Ms. M d e l a  Borh Busnello. 

Possui o objetivo de saber se a pactuação de indicadores contribui para o planejamento 

e na tomada de decisão, através de entrevistas semi-estruturadas e pesquisa em docurnentqão 

existente na Coordenaaloria Regional de Saúde. 

Serão rrianfidos em todos os momentos da pesquisa, a ética pro%onal e o respeito ao 

ser hunaano. 

Responsável gela pesquisa: 

Cledis Maria Sangiovo Ottoneiii 

Pós-Graduanda em Gestão de Serviços e Sistemas 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS 

Fone (55) 3333-73 16 ou 3332-78 15, ramal 24. 

9 de de 2004. 

Local e data 

Assinatura do participante 



Anexo II 

i .  DADOS DE I D E ~ C A Ç Ã O  

1.1 Nome 

1.2 Municipio 

1 -3 Há quanto tempo o Sr.(a) desenvolve a f q ã o  de gestor local ou secrethrio 

municipal de saúde? 

1 -4 De quantas pactuações de indicadores o Sr.(a) participou? 

2 DADOS ENGLOBANDO O TEMA DA PESQUISA 

2.1 C o m  o Sr.(a) percebeu o processo de pactuação de indicadores? 

2.2 Como de desencadeava o processo de acornpamhamnto e avahqão do Sistema e 

Servigos (aqões) de Saúde? 

2.3 As infomiações da pactuação foram utihdas ? Quando ? Como? Por quem? 

2.4 Houve ~ c a ç & o  nas discussões? Como o processo de pactuação foi incorporado na 

gestão municipal? 




